
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 860.777 - SP (2016/0012606-8)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : DOCAS INVESTIMENTOS S/A 
ADVOGADOS : LEONARDO MUSSI DA SILVA  - SP135089A
   ARIANE LAZZEROTTI E OUTRO(S) - SP147239 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : GAZETA MERCANTIL S/A E OUTRO

EMENTA

RECURSO FUNDADO NO NOVO CPC/2015. TRIBUTÁRIO. 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. PREPARO. 
NÃO COMPROVAÇÃO. 
1.  Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, considera-se 
deserto o recurso especial interposto quando não há correspondência 
entre o número do código de barras da guia de recolhimento das custas e 
o comprovante de pagamento bancário, não se podendo sanar 
posteriormente referida irregularidade no preparo recursal em razão da 
preclusão consumativa.  
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Primeira 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena 
Costa, Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 22 de novembro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 860.777 - SP (2016/0012606-8)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : DOCAS INVESTIMENTOS S/A 
ADVOGADOS : LEONARDO MUSSI DA SILVA  - SP135089A
   ARIANE LAZZEROTTI E OUTRO(S) - SP147239 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : GAZETA MERCANTIL S/A E OUTRO

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo regimental 

interposto por DOCAS INVESTIMENTOS S/A, contra decisão proferida pela Presidência do 

STJ que não conheceu de seu agravo em recurso especial em razão do óbice previsto na Súmula 

187/STJ.

Sustenta o agravante, em resumo, a inaplicabilidade da referida Súmula porquanto 

"apesar de o comprovante de pagamento realizado em 25.11.2014 (fls. e-STJ 717), no valor de 

R$ 139,20 não corresponder, exatamente, à sequência numérica do código de barras da guia de 

custas de fls. e-STJ 718, a Agravante comprova nos presentes autos que o pagamento foi 

efetivamente realizado com o código de barras correto" (fl. 800)

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão da insurgência ao 

órgão colegiado.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 860.777 - SP (2016/0012606-8)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA(RELATOR): A irresignação 

não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou desenvolver 

argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida, que ora 

submeto ao Colegiado para serem confirmados:

Trata-se de AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL interposto com fulcro no 
art. 544 do Código de Processo Civil, contra decisão que inadmitiu 
recurso especial.
Relatados. Decido.
Mediante análise dos autos, verifica-se que há divergência entre o 
número constante no código de barras da guia de custas e seu 
respectivo comprovante de pagamento. 
Registre-se que este Superior Tribunal de Justiça consolidou o 
entendimento de que "a falta de correspondência entre o número do 
código de barras da guia de recolhimento e o comprovante 
bancário demonstra irregularidade no preparo do recurso especial, 
tornando-o, portanto, deserto" (EDcl no AREsp 181.119/RS, 4ª 
Turma, Rel. Min. Maria Isabel Gallotti, DJe de 25/2/2013).
Nesse sentido, ainda: AgRg no AREsp 222.834/RN, 1.ª Turma, Rel. 
Min. Ari Pargendler, DJe de 16/4/2013; AgRg no AREsp 
202.005/DF, 4.ª Turma, Rel. Min. Antonio Carlos Ferreira, DJe de 
4/3/2013, e; PET no AREsp 157.706/SC, 4.ª Turma, Rel. Min. Luis 
Felipe Salomão, DJe de 17/8/2012.
Assim, não se verifica o atendimento da exigência contida no art. 
511, caput, do CPC, incidindo, na espécie, também o disposto na 
Súmula n.º 187 deste Tribunal, o que leva à deserção do recurso.
Ante o exposto, com fulcro no art. 1.º da Resolução STJ n.º 
17/2013, NEGO SEGUIMENTO ao recurso.
Publique-se. Intimem-se.

Conforme consignado na decisão agravada, considera-se deserto o recurso 

especial interposto quando não há correspondência entre o número do código de barras da guia 

de recolhimento e o comprovante de pagamento bancário. Ademais, a jurisprudência desta Corte 

é firme no sentido de que referida irregularidade no preparo recursal não pode ser sanada 

posteriormente em razão da preclusão consumativa.

Nesse sentido, confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL. PREPARO. NÃO COMPROVAÇÃO. 
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DIVERGÊNCIA ENTRE A GUIA DE RECOLHIMENTO E O 
COMPROVANTE DE PAGAMENTO. DESERÇÃO DO RECURSO.
1. "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 
(relativos a decisões  publicadas  até 17 da março de 2016) devem 
ser exigidos os requisitos  de  admissibilidade  na  forma  nele  
prevista,  com  as interpretações  dadas,  até  então,  pela 
jurisprudência do Superior Tribunal  de  Justiça"  (Enunciado  n.  2 
do Pleno do STJ, sessão de 09/03/2016).
2.  Em  relação  ao  que  dispõe  o art. 511 do CPC/1973, esta 
Corte Superior  firmou o entendimento de que a divergência 
existente entre o  código  de  barras  da  guia  de  recolhimento  das 
custas e o do comprovante  de  pagamento  implica  a  não  
comprovação oportuna do preparo e, por conseguinte, o 
reconhecimento da deserção do recurso, sendo  inviável  sanar  
essa  deficiência posteriormente, em face da preclusão 
consumativa.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 648.624/ES, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/05/2016, DJe 19/05/2016)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. PREPARO. 
GUIA DE RECOLHIMENTO E COMPROVANTE DE   
PAGAMENTO.  CÓDIGOS  DE  BARRAS.  NÚMEROS  
DIVERGENTES.  SÚMULA 187/STJ. RECURSO ESPECIAL 
DESERTO.
1.  A  não  correspondência  do número constante do código de 
barras especificado na Guia de Recolhimento da União com o 
número do código de  barras constante do comprovante de 
pagamento, leva à deserção do recurso especial, não sendo 
possível posterior regularização.
Precedentes: AgInt no AREsp 829.502/PB, Segunda Turma, Rel. 
Ministra Diva   Malerbi   (Desembargadora   Convocada  TRF  3ª  
Região),  DJe 23/8/2016;  AgRg  no AREsp 728.634/CE, Terceira 
Turma, Rel. Ministro João  Otávio  de  Noronha, DJe 16/6/2016; 
AgRg no REsp 1.584.309/PE, Segunda Turma, Rel. Ministro 
Humberto Martins, julgado em 19/5/2016, DJe 30/5/2016.
2. Agravo regimental não provido.
(AgInt no REsp 1607979/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/09/2016, DJe 
03/10/2016)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL.
DIVERGÊNCIA  ENTRE O NÚMERO DO CÓDIGO DE BARRAS DA 
GUIA DAS CUSTAS E O COMPROVANTE DE PAGAMENTO DO 
PREPARO DO RECURSO ESPECIAL. DESERÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE DE REGULARIZAÇÃO POSTERIOR. 
PRECLUSÃO CONSUMATIVA.
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PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1.  Na esteira da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "a 
falta  de correspondência entre o número do código de barras da 
guia de recolhimento e o comprovante bancário demonstra 
irregularidade no preparo  do  recurso  especial,  não  sendo  
possível  a comprovação posterior"  (STJ,  AgRg  no  AgRg  no 
AgRg no AREsp 527.024/RS, Rel.
Ministro  OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do 
TRF/1ª REGIÃO), PRIMEIRA TURMA, DJe de 03/02/2016.).
2.  Registre-se  que  a  interposição do recurso especial inadmitido 
ocorreu  antes  da  vigência  do  NCPC,  de  modo  que se 
configurou acertado  o  entendimento  consignado  na  decisão 
monocrática, haja vista  que ela não destoa da jurisprudência há 
tempos consolidada no âmbito  deste  STJ,  conforme  se  verifica 
dos inúmeros precedentes acima citados.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1584309/PE, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/05/2016, DJe 
30/05/2016)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0012606-8 AREsp 860.777 / SP

Números Origem:  00080873220144030000  00105478520054036182  105478520054036182  201403000080879  
528680  80873220144030000

PAUTA: 22/11/2016 JULGADO: 22/11/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DOCAS INVESTIMENTOS S/A 
ADVOGADOS : LEONARDO MUSSI DA SILVA  - SP135089A

 ARIANE LAZZEROTTI E OUTRO(S) - SP147239 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : GAZETA MERCANTIL S/A E OUTRO

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPJ - Imposto de Renda de Pessoa Jurídica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DOCAS INVESTIMENTOS S/A 
ADVOGADOS : LEONARDO MUSSI DA SILVA  - SP135089A

 ARIANE LAZZEROTTI E OUTRO(S) - SP147239 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : GAZETA MERCANTIL S/A E OUTRO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e 
Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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